
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.391.322 - RJ (2018/0288520-7)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : JOSÉ ANTÔNIO MELLO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE PREPARO RECURSAL. DEFENSORIA PÚBLICA. 
ATUAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PRESUNÇÃO LEGAL DA 
FRAGILIDADE ECONÔMICA DA PARTE REPRESENTADA.
1. Em não se tratando de curadoria especial, na espécie, a atuação da 
Defensoria Pública no processo não permite a presunção de fragilidade 
econômica da parte representada, uma vez que devem ser observadas 
as regras estabelecidas na Lei 1.060/50 para a concessão do benefício 
de assistência judiciária gratuita.
2. Tendo em vista que o recurso especial foi interposto sem a devida 
comprovação do recolhimento do preparo e a parte, embora intimada por 
este Sodalício para sanar o vício, não o fez, resta inafastável, na espécie, 
o não conhecimento do recurso.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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AGRAVANTE : JOSÉ ANTÔNIO MELLO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIÃO 
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AGRAVADO  : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por José Antônio Mello da Silva, desafiando decisão da Presidência 

desta Corte que não conheceu do agravo em recurso especial, em razão da incidência da súmula 

187/STJ, pois a parte, embora intimada por este Sodalício, não efetuou a regularização do 

preparo.

Em suas razões, a parte agravante sustenta que a Defensoria Pública atua 

somente para aqueles que não têm condições de pagar as custas e despesas processuais, de 

modo que "caso não tivesse sido deferida a gratuidade de justiça nos autos deste processo, 

a DPU seguramente não estaria patrocinando os direitos e interesses" (fl. 376).

Afirma que "faz todo sentido dispensar o preparo do recurso quando a 

parte recorrente é processualmente assistida pela Defensoria Pública" (fl. 379).

Requer, ao final, a reconsideração do decisum, ou o julgamento do agravo pelo 

órgão colegiado, para que seja reconhecida a desnecessidade de preparo recursal.

Impugnação do agravado às fls. 383/385.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Com efeito, a alegação de que a parte representada pela Defensoria Pública está 

isenta do recolhimento de custas, diante da presunção de fragilidade econômica, não prospera no 

âmbito deste Tribunal, uma vez que a Lei 1.060/50 estabelece as regras a serem observadas para 

a litigância sob o pálio da justiça gratuita.

Em igual sentido, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. AUSÊNCIA. PATROCÍNIO DA 
DEFENSORIA PÚBLICA. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. 
CONDIÇÕES PARA O BENEFÍCIO. COMPROVAÇÃO. 
NECESSIDADE.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. O fato de a parte ser assistida pela Defensoria Pública não 
configura a concessão automática do benefício da gratuidade de 
justiça, devendo ser observadas as condições previstas em lei para 
a sua obtenção. Precedentes.
3. Hipótese em que não há comprovação de recolhimento das 
custas, tampouco pedido de concessão do benefício da gratuidade 
da justiça dirigido a esta Corte de Justiça ou à instância de origem.
Incidência da Súmula 187 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.028.511/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 19/2/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECOLHIMENTO DO PREPARO NÃO 
COMPROVADO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. DESERÇÃO. SÚMULA 481/STJ. DEFENSORIA 
PÚBLICA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INEXISTÊNCIA 
DE PRESUNÇÃO LEGAL.
1. A orientação jurisprudencial do STJ é no sentido de que "faz jus 
ao
benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins 
lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os 
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encargos processuais" (Súmula 481/STJ). Na hipótese dos autos, 
não houve a demonstração da incapacidade econômica da empresa 
recorrente, o que torna inaplicável o referido verbete sumular.
2. O patrocínio da causa pela Defensoria Pública não significa a 
automática concessão da assistência judiciária gratuita, devendo 
ser observados os requisitos previstos em lei. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 797.154/MS, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 8/6/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESERÇÃO. COMPROVANTE DE PAGAMENTO NÃO JUNTADO 
AOS AUTOS. PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO ORA AGRAVADA.
1. O preparo deve ser comprovado no ato da interposição do 
recurso, somente sendo possível a regularização posterior na 
hipótese de complementação, isso é, quando o recolhimento ocorreu 
abaixo do valor devido.
2. O patrocínio da causa pela Defensoria Pública não significa a 
automática concessão da assistência judiciária gratuita, devendo 
ser observados os requisitos previstos em lei.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 800.507/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 4/2/2016, DJe 12/2/2016)

Assim, tendo em vista que o recurso especial foi interposto sem a devida 

comprovação do recolhimento do preparo e a parte, embora intimada por este Sodalício para 

sanar o vício, não o fez, resta inafastável, na espécie, o não conhecimento do recurso.

Por derradeiro, é imperioso frisar que não se trata na espécie de curadoria 

especial.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0288520-7 AREsp 1.391.322 / 

RJ

Números Origem:  0009206-84.2016.4.02.0000  0121000-36.2016.4.02.5101  01210003620164025101  
1210003620164025101  2016.00.00.009206-9  2016.51.01.121000-4  201600000092069  
201651011210004  92068420164020000

PAUTA: 06/08/2019 JULGADO: 06/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ ANTÔNIO MELLO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSÉ ANTÔNIO MELLO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria (Presidente), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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